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RESUMO
Este ensaio pretende investigar os resultados impactantes da política de educação, configurada no Programa Mais Educação (PME), dentro de uma atividade ofertada pelo programa, específica para estudantes no recorte etário de 15 a 17 anos que ainda se encontram cursando o ensino fundamental, na rede pública estadual de Fortaleza. Atualmente, conta-se com um quantitativo significativo de instituições escolares que aderiram à proposta viabilizada pelo Ministério de Educação(MEC), visto que o PME é uma estratégia do Governo Federal que veio induzir a política de educação integral, visando desenvolver a ampliação de espaço e tempo escolar, possibilitando a melhoria da aprendizagem dos estudantes das escolas públicas. Partindo desse foco, a Secretaria da Educação do Estado do Ceará (SEDUC) buscou parceria com a Universidade Estadual do Ceará (UECE), por meio do Projeto Estudante Solidário, que faz parte do Programa de Bolsas de Estudos e Permanência Universitária (PBEPU), no qual os universitários bolsistas desse projeto vêm atuando como tutores do PME, notoriamente com a faixa etária referida. Neste sentido, viu-se a necessidade de analisar até que ponto essa proposição da política de educação se efetiva no ambiente escolar de forma a atender as dificuldades dos alunos no sentido da regulação da sua trajetória educativa, que é o fator crucial deste estudo. A pesquisa será realizada em seis escolas estaduais de Fortaleza. A estratégia que será utilizada é a abordagem não probabilística do tipo por conveniência, com aplicação de questionários e entrevistas. Apesar de entender que os desafios fazem parte do processo de investigação e que não se encerram nesse estudo, o intento dessa discussão revela-se como possibilidade de repensar essa política vista a uma educação pública de qualidade.
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INTRODUÇÃO

O Programa Mais Educação emanou na discussão a respeito da Educação Integral no Brasil, como forma de atender uma das metas estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, o qual o MEC acabou lançando como estratégia indutora para promover a educação em tempo integral, dentro de uma lógica pedagógica que garanta o direito pleno do educando aprender (Moll, 2012).

Desde 2007 o Governo Federal com a intenção de proporcionar a ampliação de tempos e espaços no ambiente educativo da educação básica e oportunizar a melhoria da educação brasileira, viabilizou a execução dessa estratégia de maneira a desenvolver as múltiplas dimensões dos estudantes enquanto ser de direitos.


Faz parte de uma ação intersetorial que envolve o Ministério da Educação - MEC, Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome - MDS, Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação - MCT, Ministério do Esporte - ME, Ministério do Meio Ambiente - MMA, Ministério da Cultura - MINC, Ministério da Defesa - MD e Controladoria Geral da União, com o intuito de promover a ampliação de tempos e espaços, oportunizando práticas educativas compartilhadas com o contexto social e os interesses dos estudantes (MEC, 2014, p.4).


Foi instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e pelo Decreto nº 7.083, com a finalidade de contribuir na minimização das desigualdades educacionais. É operacionalizado pela Secretaria de Educação Básica – SEB, através Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), e deve ser exclusivo para as escolas públicas do Ensino Fundamental. (ibidem).


Representa uma política educacional de promoção a educação em tempo integral que visa à integração da comunidade na gestão das unidades escolares, de maneira a garantir a melhoria da educação básica, fomentando ainda a articulação com outras políticas sociais e buscando o envolvimento da própria comunidade local para fazer parte da realização das atividades fomentando a troca de saberes para além dos muros das escolas (MEC, 2014, p.5).


A partir de 2008 as escolas brasileiras poderiam escolher participarem do programa desde que estivessem dentro dos critérios prioritários estabelecidos pelo MEC, dentre os quais, o reduzido Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB e está localizada em área de vulnerabilidade social. 


Para a execução do programa, os estabelecimentos que aceitarem e estiverem aptos conforme os critérios do PME recebem o recurso financeiro para realizarem as atividades escolhidas de acordo com plano de atendimento feito pela escola, na plataforma de gestão do MEC, o PDDE Interativo
. 


O recurso financeiro é repassado pelo PDDE/Educação Integral, em conta bancária determinada pelo FNDE, sendo que o valor dependerá do número de estudantes cadastrados no momento do preenchimento do plano de atendimento realizado pelas escolas, no qual é destinado para realizar as atividades selecionadas pela própria unidade escolar. (MEC, 2007, p.17).

O PME vem organizado em sete áreas temáticas denominadas macrocampos, que de maneira a respeitar as características da zona urbana e rural organizou a estrutura das temáticas da seguinte forma, na esfera das escolas urbanas: acompanhamento pedagógico, comunicação, uso de mídias e cultura digital e tecnológica, cultura, artes e educação patrimonial, educação ambiental, desenvolvimento sustentável e economia solidária e criativa/educação econômica (educação financeira e fiscal), esporte e lazer, educação em direitos humanos, promoção da saúde. (MEC, 2014, p.8).


Como o presente artigo visa direcionar a pesquisa para Fortaleza, a princípio, não contemplará os macrocampos das escolas do campo. Contudo, todas as atividades contemplam o objetivo de fomentar ações educativas que despertem os indivíduos para a amplitude do conhecimento em seus variados aspectos cognitivos, políticos, culturais e na própria amplitude que permeia o ser humano.

Além dessa organização por macrocampos, o PME ainda configura duas modalidades diferenciadas que extrapola as demais atividades anteriormente citadas, sendo elas: Relação Escola-Comunidade e Ação Mais Educação para Jovens de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental, onde esta última começou a ser ofertada a partir do ano de 2013 para as escolas aderirem.


A Ação Mais Educação para Jovens de 15 a 17 anos representa a parte crucial do objeto deste estudo, com o objetivo de analisar se essa proposta da política educacional vem impactar na trajetória escolar desses estudantes nessa faixa etária da rede pública estadual localizada na capital de Fortaleza.


A dada ação acontece no contraturno dos estudantes, no sentido da jornada ampliada, com turmas mescladas, com alunos de várias séries. Tendo como critérios de participação o recorte etário de 15 a 17 anos no ensino fundamental.


A finalidade principal dessa ação é fazer com que as escolas possam lançar estratégias diferentes que viabilizem esses jovens, seguirem sua trajetória escolar pelo fluxo de adequação idade/ano escolar no percurso necessário da educação básica (MEC, 2014, p.36).

Essa ação passou a fazer parte do PME por conta do grande desafio que o MEC vem tentando enfrentar com relação a uma política de adequação capaz de viabilizar o embate da distorção idade/ano escolar presentes no número expressivo, de 31% milhões de jovens no recorte de 15 a 17 anos que ainda cursam o ensino fundamental nas escolas públicas em todo o país, dados compilados do censo escolar de 2012. (apud, MEC, 2009, p.7).


Ainda sobre essa distorção, os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2013), conta com 26% nos anos finais do Ensino Fundamental a nível nacional, no qual no Ceará a taxa cresce para 36% e nas escolas estaduais de Fortaleza o percentual dessa distorção chega a 19,3%
. 

Seguindo toda a organização do PME as escolas estaduais no Ceará aderiram ao programa desde o início de sua implantação nacional, atendendo as prioridades necessárias para sua participação e escolhendo seu plano de atendimento de acordo com suas características locais.


As ações atuais do PME que iniciou em 2014, tiveram adesão de 168 escolas. Em Fortaleza, desse universo do Ceará, 104 escolas aderiram o PME em nível estadual. Com relação a essa ação específica, na capital, o número foi de 54 estabelecimentos de ensino, que totalizam um público de 2.719 estudantes cadastrados
. 

Com esse quantitativo das escolas cearenses a adesão ao programa, fomenta a indagação de analisar os resultados impactantes dessa política educacional no universo escolar, para compreender qual o nível de efetividade para o cotidiano estudantil, permeado por inúmeros percalços.

Para a condução da ação junto aos educando conta-se com a participação de estudantes universitários, que assumem o papel de tutores da presente estratégia, fruto da parceria com a Universidade Estadual do Ceará – UECE, por meio do Projeto Estudante Solidário, que tem como objetivo trabalhar ações de cunho socioeducativo nas escolas da rede pública, cabendo dessa forma suas atuações como facilitadores do processo. 

A metodologia utilizada tem como mediadoras as técnicas da SEDUC responsáveis pelo PME. São promovidos encontros semanais com os tutores envolvidos  nessa ação nas escolas. Nesses encontros, são discutidos os objetivos do programa, realizam o planejamento das práticas pedagógicas, avaliam as atividades, socializam e entregam os relatórios. Para acompanhar e apoiar a dinâmica dos tutores, estão previstas  visitas in loco, com o objetivo de subsidiar as práticas pedagógicas e o fortalecimento do programa. 


A aproximação com o objeto a ser investigado proporciona maior clareza em encontrar resultados precisos da problemática levantada. E isso para a sociedade pode ser visto como um fator significativo, pois possibilitarão quais efeitos um programa governamental poderá trazer para a qualidade da educação. 


Para as instituições escolares, a presente textura poderá esclarecer que resultados essa política realmente contribui para enfrentamento dos desafios com esse público estudantil, atendendo o que prevê a Constituição Federal no seu artigo 205, que salienta o pleno desenvolvimento da pessoa, se configurando no exercício da cidadania.


Para a comunidade acadêmica, representará um estudo dentro da linha das políticas públicas que remete análise dos resultados que um Programa Federal vem suscitando dentro das instituições públicas escolares, que não deixa de ser uma avaliação da política educacional utilizada como estratégia para enfrentamento das desigualdades educacionais. Podendo assim, fomentar debates e reflexões que venham contribuir no campo das políticas públicas.


Com essa finalidade, a investigação não poderá deixar de ser desafiante nem mesmo pretenderá se esgotar em todos os aspectos, mas poderá gerar avaliações e reflexões no campo das políticas educacionais em busca de uma educação pública de qualidade.
METODOLOGIA

O cunho deste artigo busca analisar a Ação Mais Educação para Jovens de 15 a 17 anos no Ensino Fundamental, que faz parte de uma das atividades do Programa Mais Educação específico para esse público. Nessa pretensão investigativa, a pesquisa será de cunho quantitativo e qualitativo para que possam elucidar com maior clareza e precisão o objeto pesquisado. Segundo salienta Goldenberg (2003), a integração desses dados poderá possibilitar uma melhor aproximação com o objeto, não se restringindo a certos procedimentos metodológicos que venham reduzir o resultado.

A investigação acontecerá em seis unidades escolares públicas estaduais de Fortaleza, que são cadastradas no PME/2014 e que optou pela atividade, sendo as mesmas escolhidas aleatoriamente, mas com a representatividade de uma escola por cada região.


O sentido da opção por região será por conta que a SEDUC tem uma organização de gestão administrativa de suas escolas divididas em seis regiões de proximidade territorial. Dessa forma, a seleção terá a representação de todas as regiões existentes na Secretaria, abarcando um total de 11% das escolas de Fortaleza, com uma representatividade de toda área escolar fortalezense a nível estadual.


Mesmo por reconhecer que o quantitativo não seja tão expressivo, mas possibilitará a análise do objeto pretendido. Conforme Gil (2002), quando se tem um universo numeroso seria recomendável uma amostra do público.


O motivo do interesse por este estudo se deve ao fato da proximidade dos autores em acompanhar e assessorar as instituições escolares que fazem parte do PME na SEDUC, que acabou despertando para a análise dos resultados que a Ação Mais Educação poderá trazer para as instituições escolares, enquanto política pública educacional.


Assim, a estratégia de amostragem a ser realizada é a não probabilística do tipo por conveniência contando com a representação dos gestores escolares, os coordenadores do PME nas escolas, os tutores que são os facilitadores da ação, os estudantes entre 15 a 17 anos do programa e seus familiares, isso devido:
 “(...) quase impossível obter informações de todos os indivíduos ou elementos que formam o grupo pesquisado, seja porque o número de elementos é demasiado grande, os custos são muitos elevados e o tempo pode tornar-se longo, atuando como agente de distorção. Essas e outras razões obrigam os pesquisadores  a trabalhar com apenas uma parte dos elementos, representantes do todo pesquisado, que compõe o grupo a ser estudado (...)”. (LEITE, 2004, p. 89).

Os instrumentais de pesquisa a serem utilizados partirão da coleta de dados da entrevista semi-estruturada e aplicação de questionário com perguntas abertas e fechadas. A escolha desses instrumentais tem a intencionalidade de obter dados mais fidedignos possíveis. De acordo com Minayo (2010), trará possibilidades de uma maior aproximação do pesquisador com o objeto a ser investigado.
ANÁLISE E DISCUSSÃO

Espera-se com esse estudo, perceber os impactos da política da educação, especificamente de uma ação do Programa Mais Educação, que tem como objetivo   proporcionar aos estudantes de 15 a 17 anos do ensino fundamental, atividades diferenciadas e espaços de aprendizagem, que assegure sua permanência na trajetória escolar do referido ensino.

Para isso, há a necessidade da aproximação com o objeto pretendido, a partir da análise das categorias educação,  política educacional e o estudo sobre a base teórica do Programa Mais Educação.

Partindo do conceito de Brandão (1993), a educação não se restringe a uma única forma, nem um lugar específico para se praticar educações, mas há diferentes modelos de educação dependendo de cada povo, assim identifica-se um dos princípios do programa:
“O programa Mais Educação propõe uma metodologia de trabalho capaz de fazer dos programas de governo que integram esta ação um instrumento sensível de produção de conhecimento e cultura, pois considera a diversidade dos saberes que compõem a realidade social brasileira. Sendo assim, essa metodologia não pretende apresentar um modelo; ao contrário, quer compor diversos modelos porque nasce da riqueza de saberes existentes no Brasil”. (BRASIL, 2009, p.13).

Com a nova ordem social, a Saviani (2002) argumenta que a educação passou a ser  atrelada as exigências de um saber que viesse capacitar os trabalhadores para atuar no processo de industrialização. Daí a repercussão da escola básica, de ensino fundamental e médio. Para preparar a massa da sociedade com um saber elaborado, científico, saber esse fundamentado em metodologias e currículos apropriados à nova demanda social estabelecida.


Essa nova ordem estabelecida da sociedade capitalista que se configura pelo seu aspecto anti-social provoca ao papel do Estado contrabalancear seu aspecto negativo com a chamada “Política Social”, aonde vem acoplar ações na área da saúde, previdência e assistência social, cultura, comunicações e educação. Portanto, a Política Educacional brasileira se expressa como uma modalidade da “Política Social” que vem tentar contornar os problemas na educação (Saviani, 2002).
Partindo dessa tessitura, o poder público lança mão de estratégias pedagógicas no sentido de enfrentá-los, com atividades pedagógicas adaptáveis as especificidades do cotidiano escolar, que neste estudo passa a ser configurada na ação Mais Educação para Jovens de 15 a 17 anos com distorção idade/ano escolar (MEC, 2014, p.35).


Mas, para Brandão (1993), entre a prática e o que a lei determina, há uma diferença tamanha. O que há é um jogo de interesses antagônicos que se projetam sobre a educação.


Então, que ganhos reais essa estratégia vêm proporcionar ao desempenho desses estudantes, no sentido de garantir que os mesmos não se evadam do ambiente escolar? Sabe-se que o esperado pelo PME é que as ações diferenciadas viabilizem mudanças e possibilitem rendimentos positivos para todos esses estudantes com o desenvolvimento de sua autonomia e identidade (MEC, 2014, p.36).


Como argumenta Bourdieu (1998), que é necessário operar na prática, não bastando simplesmente conceitos formais, mas a necessidade de aplicar a teoria na própria realidade para saber se de fato acontece. Até porque as limitações são visíveis e as  políticas públicas de corte educacional é pautada para consertar os defeitos das escolas públicas.
“(...) aborda o campo das políticas públicas no Brasil, e, no caso da área da educação, chama a nossa atenção para as limitações das políticas necessárias e, sobretudo, por seu caráter incompleto ao se restringirem elas a “consertar” o que é considerado defeito na escola pública (...)”. (DIÓGENES, 2014, p.8).

Será que efetivamente essa ação inserida no Programa Mais Educação produz impactos significativos para a melhoria da educação? Ou essa política vem apenas como forma de cumprir metas estabelecidas?


Dessa maneira, o desafio deste ensaio é buscar resultados das indagações, como salienta Bourdieu (1998), se faz necessário investigá-lo, para assim encobri-lo em locais menos visíveis, ou seja, pouco percebido.
CONSIDERAÇÕES FINAIS

As políticas públicas no Brasil não deixam de fazer parte da reestruturação do Estado, estando atrelada nessa perspectiva a educação. Apesar como bem coloca Diógenes (2014), discuti-las ainda permeia um campo da aparência que se exige um debruçar minucioso. 


Mesmo com todos os percalços que se pode encontrar no processo investigativo, se debruçar sobre a política educacional, configurada neste estudo pelo Programa Mais Educação, não deixar de ser uma empreitada instigante. Passando a exigir um olhar que busque no próprio espaço escolar os significados dessa política implementada.


Comungando com o ideal das políticas públicas educacionais que atendam o foco principal que são os estudantes. Como afirma Freire (1987), que o estudante possa encontrar na escola meios de “autoemancipação intelectual”, não apenas espaço físico, mas que desenvolva um modo de ser, suas potencialidades. 


Porém, isto é possível? A resposta desta indagação é necessária a partir da caminhada sobre as trilhas do cotidiano escolar, para pensar que resultados as políticas públicas vem trazendo para a educação e este é o propósito deste artigo. 
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